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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
 
PL Nº 0320/2025 
 
 
 
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São 
Paulo) e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação, a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 
 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e da outras providências; 
 

- Lei Municipal nº 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras 
gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, 
manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis 
– Código de Obras (especialmente os itens 3.6 até 3.8 – que tratam dos 
alvarás); 
 
- Lei Municipal nº 11.948, de 08 de dezembro de 1995, que revoga e altera a redação 
de itens do Código de Obras e Edificações, aprovado pela Lei nº 11.228, de 25 de 
junho de 1992; 
 
- Lei Municipal nº 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização de 
edificações, e da outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.708, de 06 de março de 2008, que determina a inclusão no site 
da Prefeitura do Município de São Paulo de relação de licenças de funcionamento 
expedidas com suas respectivas datas de validade dos imóveis com capacidade de 
lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas; 
 
- Lei Municipal nº 15.031, de 13 de novembro de 2009, que dispensa da licença de 
funcionamento o exercício das atividades não residenciais para o Microempreendedor 
Individual - MEI, a que se refere a Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis Complementares 
Federais nº 127, de 14 de agosto de 2007, e nº 128, de 19 de dezembro de 2008, na 
forma que especifica; 
 
- Lei Municipal nº 15.150, de 06 de maio de 2010, que dispõe sobre os procedimentos 
para a aprovação de projetos arquitetônicos e para a execução de obras e serviços 
necessários para a minimização de impacto no Sistema Viário decorrente da 
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implantação ou reforma de edificações e da instalação de atividades - Polo Gerador de 
Tráfego; 
 
- Lei Municipal nº 18.081, de  19/01/2024, que dispõe sobre a revisão parcial da Lei nº 
16.402, de 22 de março de 2016, visando à compatibilização de seu texto original com 
as supervenientes alterações decorrentes da promulgação da Lei nº 17.975, de 8 de 
julho de 2023 - Revisão Intermediária do Plano Diretor Estratégico do Município de 
São Paulo, nos termos da previsão de seu art. 126, e dá outras providências. 
 
-Lei Municipal nº 17.771, de 28/03/2022, que altera a redação do art. 22 da Lei 
Municipal nº 17.202, de 16 de outubro de 2019, que dispõe sobre a regularização de 
edificações, condicionada, quando necessário, à realização de obras, bem como altera 
o art. 9º da Lei nº 15.499, de 2011, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.556, de 26/03/2021, que altera a redação do art. 22 da Lei 
Municipal nº 17.202, de 16 de outubro de 2019, que dispõe sobre a regularização de 
edificações, condicionada, quando necessário, à realização de obras, nos termos da 
previsão do art. 367 do Plano Diretor Estratégico, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.346, de  25/06/2020, que altera a redação do art. 22 da Lei 
Municipal nº 17.202, de 16 de outubro de 2019, que dispõe sobre a regularização de 
edificações, condicionada, quando necessário, à realização de obras, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.202, de  16/10/2019, que dispõe sobre a regularização de 
edificações, condicionada, quando necessário, à realização de obras, nos termos da 
previsão do art. 367 do Plano Diretor Estratégico. 
 
- Lei Municipal nº 16.957, de 13/07/2018, que altera a redação da Lei nº 15.499, de 7 
de dezembro de 2011, que instituiu o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.526, de  25/07/2016, que altera a redação do "caput", inclui § 1º, 
renumerando-se o parágrafo único, todos do art. 9º da Lei nº 15.499, de 7 de 
dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e 
dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.982, de  01/04/2014, que altera a redação do "caput" do art. 9° da 
Lei nº 15.499, de 7 de dezembro de 2011, para estender o prazo de requerimento do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
 
-Lei Municipal nº 15.855, de  16/09/2013, que dispõe sobre a obtenção de Auto de 
Licença de Funcionamento, bem como altera a Lei nº 15.499, de 7 de dezembro de 
2011, que instituiu o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
 
-Lei Municipal nº 15.578, de  12/06/2012, que altera a redação do "caput" do art. 9º da 
Lei nº 15.499, de 7 de dezembro de 2011, para estender o prazo de requerimento do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências. 
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-Lei Municipal nº 15.499, de 07/12/2011, que institui o Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 10.519, de 17 de julho de 2002, que dispõe sobre a promoção e a 
fiscalização da defesa sanitária animal quando da realização de rodeio e dá outras 
providências;  
 
- Lei Estadual nº 16.308, de 13 de setembro de 2016, que dispõe sobre penalidades 
às pessoas que cometerem maus tratos a animais domésticos na forma que 
especifica; 
 
- Lei Municipal nº 10.309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre controle de 
populações animais, bem como sobre prevenção de zoonoses no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 10.876, de 20 de julho de 1990, que dispõe sobre a colocação de 
placas visíveis nas residências que tenham animais ferozes. 
 
- Lei Municipal nº 11.320, de 22 de dezembro de 1992, que proíbe o uso de cães nos 
serviços de vigilância no âmbito do Município, e dá outras providencias. 
 
 
- Lei Municipal nº 11.616, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a instituição da 
Campanha Permanente de Esclarecimento aos proprietários de cães, e dá outras 
providencias. 
 
- Lei Municipal nº 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, 
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São 
Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 13.767 de 21 de janeiro de 2004, que regula o Programa Saúde 
Animal - PSA, instituído pela Portaria nº 4.550, de 29 de outubro de 2002. 
 
- Lei Municipal nº 13.943 de 29 de dezembro de 2004, que proíbe a entrega de 
animais capturados nas ruas para instituições e centros de pesquisa e ensino. 
 
- Lei Municipal nº 14.370 de 16 de abril de 2007, que institui a Semana Municipal de 
Proteção aos Animais, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.483 de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação e a 
venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no Município de 
São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá outras 
providências. 
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- Lei Municipal nº 15.023 de 06 de novembro de 2009, que  institui o Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e cria o Núcleo de 
Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 
 
- Lei Municipal nº 16.125 de 11 de março de 2015, que dispõe sobre a autorização do 
Poder Executivo disciplinar o transporte de animais domésticos no serviço municipal 
de transporte coletivo de passageiros no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 16.532, de 08 de agosto de 2018, que altera a Lei nº 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a 
Semana de Conscientização e Orientação ao Cuidado e à Saúde do Animal 
Doméstico, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.373, de 13 de julho de 2020, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a 
Semana Municipal de Orientação à adoção consciente e ao não abandono de animais, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.464, de 09 de setembro de 2020, que dispõe sobre o Estatuto de 
Proteção, Defesa e Controle das Populações de Animais Domésticos do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.580, de 26 de julho de 2021, que institui o Programa Banco de 
Ração, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.703, de 03/11/2021, que dispõe sobre a instituição de uma 
política pública para a fiscalização, destinação, a apreensão e manutenção da flora e 
de animais silvestres e domésticos de pequeno e grande porte, bem como a sua 
destinação, cria o levantamento populacional animal no município, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.619, de 20/08/2021, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
prestar socorro aos animais atropelados no Município de São Paulo. 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 09 de junho de 2025. 
 
 
 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068- 
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